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	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE RIO GRANDE 


	REQUERIDO


DECISÃO
Vistos.
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade em que pretende o proponente a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 8.084 de 10 de março de 2017 do Município de Rio Grande, que Dispõe no âmbito do referido Município a proibição do uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o Transporte Remunerado Individual de Pessoas e Dá Outras Providências. 
Refere que admissível a regulamentação e a fiscalização do transporte municipal pelo Poder Público, no entanto, a lei em questão obsta completamente a atividade, que tem natureza econômica, constituindo-se norma puramente proibitiva, o que retira seu caráter regulamentar e fere os princípios constitucionais da livre concorrência, direito de escolha do consumidor e o preceito da razoabilidade. Aduz que o transporte de pessoas em caráter privado independe de concessão ou permissão e que, embora possível a regulamentação e controle pelo Poder Público do transporte privado individual de passageiros pelo poder de polícia, não poderia a lei restringir o amplo acesso dos interessados no serviço em questão, o que afronta, materialmente, as Constituições Federal e Estadual. 

Requer o deferimento de cautelar para suspender, liminarmente, os efeitos da Lei nº 8.084/2017 até o julgamento definitivo da ação; a notificação das autoridades municipais responsáveis; citação do Procurador-Geral do Estado e, por fim, o julgamento pela procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da norma, por ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput, e 157, inciso V, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 22, inciso XI, e 170, inciso IV e parágrafo único da Constituição Federal.
É o sucinto relato.

Trata-se de ADIN a respeito de Lei Municipal de Rio Grande que proíbe o uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para transporte remunerado individual de pessoas, sob pena de aplicação de multa, apreensão de veículo e demais sansões cíveis. 

É sabido ser possível a regulação do trânsito e transporte de pessoas pelo Município, atuando na fiscalização e na proteção da segurança da coletividade, nos termos do que estabelece o art. 22, inciso XI combinado com o art. 30, I e II, tudo da Constituição Federal 
 e 
. No entanto, na situação em exame não houve propriamente regulamentação da atividade na lei em questão, mas proibição do seu exercício no âmbito municipal, o que, em cognição sumária, confere verossímil ofensa constitucional.
Ora, se a concessão da medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade exige a presença de pressupostos, que são a verossimilhança das alegações – fumus boni iuris – e o risco de lesão irreparável ou de difícil reparação, no caso da tutela de urgência não ser concedida imediatamente – periculum in mora, e no caso entendo presente tais exigências, como visto.
Nesse sentido, Alexandre de Moraes
 registra que:
“A análise dos requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora para a concessão de medida liminar em sede de controle abstrato de constitucionalidade admite maior discricionariedade por parte do Supremo Tribunal Federal(conveniência política da suspensão da eficácia), que deverá analisar a 'conveniência da suspensão cautelar da lei impugnada', permitindo, dessa forma, uma maior subjetividade na análise da 'relevância do tema, bem assim em juízo de conveniência, ditado pela gravidade que envolve a discussão',bem como da 'plausibilidade inequívoca' e dos evidentes 'riscos sociais ou individuais, de várias ordens, que a execução provisória da lei questionada gera imediatamente', ou, ainda,das 'prováveis repercussões' pela manutenção da eficácia do ato impugnado e da 'relevância da questão constitucional' e 'relevância da fundamentação da arguição de inconstitucionalidade, além da ocorrência de periculum in mora, tais os entraves à atividade econômica'.”

Ademais, ainda em cognição sumária, como já dito, vislumbro verossimilhança às alegações da parte proponente, especialmente em razão de ofensa aos princípios constitucionais da livre concorrência, do livre exercício da atividade econômica e o da defesa do consumidor, expressos nos artigos 1º, inciso IV, 170, inciso IV, e parágrafo único
, todos da Constituição Federal, além da disposição contida na Constituição do Estado, art. 157, inciso V
.
Recordo, especificamente, que os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa devem ser interpretados, ainda, em conjunto com o inciso XIII do art. 5º da Constituição Federal, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.
Afora isto, a lei municipal objeto da ação envolve toda uma municipalidade, proibindo atividade econômica já amplamente utilizada em vários outros municípios do Brasil, inclusive em outros países, portanto, repercutindo em considerável parcela de pessoas com interesse na situação, além de causar problemas sociais no próprio Município, conforme demonstrado nas notícias juntadas em anexo à petição inicial.
A manutenção da proibição legal, diante da situação atual do Brasil e de outra decisão favorável já tomada no nosso Tribunal de Justiça
 e também em outros Tribunais de Justiça
, parece conferir verdadeiro retrocesso jurídico, ao passo que se deve primar pela segurança das relações públicas frente aos particulares e do interesse público e da coletividade.

Por conseguinte, tratando-se de decisão inaudita altera pars e de natureza provisória, considerando a situação exposta na inicial e a fundamentação ora lançada, entendo presentes os requisitos para deferimento da medida, pois, repita-se, há verossimilhança nas alegações iniciais, diante da probabilidade de ofensa às Constituições Estadual e Federal na situação em tela, bem como em razão do perigo na demora, tendo em vista o prejuízo à coletividade do município que a lei em questão está a causar.
 Assim, em cognição sumária, nos termos da fundamentação acima lançada, verifica-se que se encontram presentes os requisitos para concessão liminar, de modo a suspender os efeitos da lei objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade, até seu julgamento final.
Ante o exposto, DEFIRO o pleito liminar requerido para suspender os efeitos da Lei nº 8.084, de 10 de março de 2017, do Município de Rio Grande, até o julgamento definitivo da demanda.
Determino a notificação das autoridades municipais responsáveis para que prestem as informações entendidas como necessárias no prazo legal.

Cite-se o Procurador-Geral do Estado para que se manifeste, querendo, no prazo legal.

Após, vista ao Ministério Público.

Intimem-se.

Diligências Legais.

Porto Alegre, 10 de outubro de 2017.

Des. Gelson Rolim Stocker,

Relator.







� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...)


XI - trânsito e transporte;


�  Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;





� Direito Constitucional. 27 Edição. Editora Atlas. Páginas 772/773.


� Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...)


IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;


Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: (...)


IV - livre concorrência;


V - defesa do consumidor; (...)


Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.


� Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: (...)


V – convivência da livre concorrência com a economia estatal;


� Processo nº 001/1.16.0065894-7, ajuizado pelo SINTAXI - SINDICATO DOS TAXISTAS DE PORTO ALEGRE em desfavor do UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., em tramitação junto a 14 Vara Cível do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, cuja tutela provisória para bloqueio do aplicativo utilizado pela parte ré ou, subsidiariamente, o depósito em juízo os valores recebidos por seus motoristas foi indeferido, decisão mantida pela 10 Câmara Cível do Tribunal de Justiça, agravo de instrumento tombado sob nº 70069913168.


� Exemplificativamente: Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, nº 2216901-06.2015.8.26.0000; Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0055838-98.2015.8.19.0000, ainda em tramitação no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, mas cuja liminar foi indeferida para manter a continuidade dos serviços no Estado.
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